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O Observatório das Desigualdades 
(DAPGS/PPGP/CCSA/UFRN) é um  pro-
jeto de extensão que foi criado em 2020. 
Nosso objetivo é produzir e difundir co-

nhecimento para o enfrentamento às desigualdades, 
por meio de cursos, eventos, concursos, publicações 
e outras atividades. Assim, acreditamos que é pos-
sível utilizar a informação como uma aliada para 
promover mudanças sociais, construindo igualdade 
racial, de gênero/sexualidade, de classe e territorial, 
além da inclusão de pessoas com deficiência e das 
comunidades indígenas e quilombolas, dentre ou-
tros grupos historicamente marginalizados.

 Hoje, chega a você a 4ª Edição do Boletim 
ObservaDesigualdades. Periodicamente, nosso 
boletim está disponível com conteúdo diversificado 
para te convidar a pensar e agir em relação às desi-
gualdades. Esta edição foi construída por estudan-
tes do curso de Administração, do Serviço Social e 
da Comunicação Social da UFRN, que participam 
do Observatório das Desigualdades. Mais uma vez, 
contamos com parcerias muito especiais na cons-
trução do conteúdo do boletim, que passamos a 
apresentar nos próximos parágrafos.

 A seção Monitorando as Desigualdades é 
dedicada a um diagnóstico estruturado sobre a pro-
blemática abordada nos boletins. Nesta edição, em 
“Meio ambiente, desigualdades e ações públicas: 
uma introdução”, Jose Cassio da Costa Junior, 
Heloise Stefani Nascimento da Silva e Mariana 
Carla Pontes Silva de Moura, em parceria com as 
professoras Jeanne Christine Mendes Teixeira e 
Mariana Mazzini Marcondes, discutem a articu-
lação dos conceitos de meio ambiente e de desigual-
dades. Para isso, refletem sobre temas essenciais 
que precisam compor a agenda de um desenvolvi-
mento sustentável comprometido com a justiça so-
cioambiental.Ob
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 A seção Palavra Solta: pensando 
sobre desigualdades tem como objetivo 
compartilhar problematizações constru-
ídas a partir de cursos e eventos do Ob-
servatório. Nesta edição, o texto “Meio 
ambiente e desigualdades: o caso dos 
resíduos sólidos (‘lixo’)” foi construído 
pelas alunas: Rafaela da Silva Freire, 
Ana Raquel Cavalcante de Lima, em 
parceria com a professora Raquel Maria 
da Costa Silveira e com o professor Wa-
shington José de Sousa. O artigo enfoca 
a questão dos resíduos sólidos e seus im-
pactos sobre as desigualdades e políticas 
públicas, destacando a importância da in-
clusão de catadores e catadoras no Brasil, 
principalmente pela economia solidária.

 Na seção Farol, as alunas Ana Ra-
quel Cavalcante de Lima e Rafaela da 
Silva Freire apresentam informações so-
bre o que aconteceu e o que vai acontecer 
no Observatório das Desigualdades. Além 
de organizarem dicas de leituras, músicas, 
filmes, livros, séries e podcasts para mer-
gulhar na reflexão sobre meio ambiente e 
desigualdades. 

 Finalmente, o projeto gráfico foi de-
senvolvido pelo aluno Gabriel Rodri-
gues Santos e a revisão foi efetuada pela 
aluna Ana Carolina Barbieri e pelo alu-
no José Cássio da Costa Júnior, com a 
supervisão da professora Mariana Maz-
zini Marcondes. 

 Esta 4ª edição do Boletim será lança-
da durante o curso de extensão “Meio am-
biente, desigualdades e ações públicas”, o 
qual visa debater as relações do meio am-
biente e a formação de desigualdades no 
Brasil, tendo em conta diversos recortes 
e interseccionalidades. Seu foco é discu-
tir as perspectivas e ações públicas para 
o enfrentamento dessas desigualdades, 
abordando temas como: o olhar de comu-
nidades e povos tradicionais sobre o meio 

ambiente, resíduos sólidos e agroecolo-
gia.  
 Dessa forma, o Observatório das De-
sigualdades reafirma seu compromisso 
de produzir e divulgar conhecimento que 
sirva como ferramenta na luta contra as 
desigualdades, promovendo um mundo 
mais sustentável e justo.

Boa leitura!

Mariana Mazzini Marcondes
(Coordenadora do Observatório das Desigualdades 

da UFRN)

https://www.instagram.com/observadesigualdades/
https://www.facebook.com/observadesigualdades
https://www.youtube.com/channel/UCo0ft6UR_R-gdNydeR_ZtLw
https://ccsa.ufrn.br/portal/?page_id=11940
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José Cássio da Costa Junior  (graduando em Administração 
pela UFRN e integrante do Observatório das Desigualdades

 da UFRN)
Heloise Stefani Nascimento da Silva (graduanda em Serviço 

Social e integrante do Observatório das Desigualdades 
da UFRN)

Mariana Carla Pontes Silva de Moura (graduanda 
em Administração pela UFRN e integrante do Observatório das 

Desigualdades da UFRN)
Jeanne Christine Mendes Teixeira (professora do Departa-

mento de Administração Pública e Gestão Social da UFRN)
Mariana Mazzini Marcondes (professora do Departamento 

de Administração Pública e Gestão Social e coordenadora
 do Observatório das Desigualdades da UFRN)

Meio Ambiente, 
Desigualdades 
e Ações Públicas: 
uma introdução¹

Seção Monitorando Desigualdades

“Cadê a flor que estava aqui?
Poluição comeu

E o peixe que é do mar?
Poluição comeu

E o verde onde é que está?
Poluição comeu

Nem o Chico Mendes sobreviveu”
(Luiz Gonzaga, Xote Ecológico)

¹ Agradecemos ao José Luiz de Attayde por compartilhar textos e informações, auxiliar na identificação de 

temas relevantes para abordagem e pela leitura crítica. 

1. Introdução

Pense por um momento no seu lar: o local onde você se encontra con-
sigo mesmo e se conecta e observa tudo, sabe de cada coisa que acon-
tece, o quanto você o ama. Agora, pense no planeta Terra, que é nos-

sa casa, enquanto humanidade e tantas outras espécies… Você sabe de tudo 
que ocorre com ele e os perigos das ações da humanidade em relação a ela?

 Diversas notícias são expostas diariamente sobre acontecimentos relacio-
nados ao meio ambiente em nosso planeta. Em  Tuvalu, um de seus ministros 
participou da Convenção sobre Mudanças Climáticas (COP 26) de terno e gra-
vata e de dentro do mar. Isso porque a ilha, de cerca de 12 mil habitantes, está 
ameaçada de desaparecer, devido a mudanças climáticas. O tema das mudanças 
climáticas estampa, com frequência, as manchetes de jornal. A Ártica e a An-
tártica também estão em estado crítico, por conta do aquecimento global, com 
um derretimento bem acima do esperado, o que é chamado de onda de calor. 
  
 Entretanto, a questão não se limita apenas às mudanças climáticas. As quei-
madas e o desmatamento na Amazônia, os garimpos ilegais e a exploração 
das comunidades indígenas, são alguns dos temas que envolvem as desigual-

https://g1.globo.com/meio-ambiente/cop-26/noticia/2021/11/06/ministro-de-tuvalu-grava-discurso-para-cop-26-de-dentro-do-mar-em-protesto-contra-risco-de-ilha-desaparecer.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/aquecimento-global/noticia/2022/03/20/antartica-registra-temperatura-30c-acima-do-esperado.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/aquecimento-global/noticia/2022/03/20/antartica-registra-temperatura-30c-acima-do-esperado.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2021/09/01/agosto-encerra-com-fogo-acima-da-media-historica-na-amazonia-segundo-inpe.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2021/09/01/agosto-encerra-com-fogo-acima-da-media-historica-na-amazonia-segundo-inpe.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/area-de-alertas-de-desmatamento-na-amazonia-em-outubro-e-a-maior-para-o-mes-em-cinco-anos/
https://umsoplaneta.globo.com/sociedade/noticia/2022/04/19/o-que-e-garimpo-ilegal-e-quais-sao-os-seus-impactos.ghtml
https://www.youtube.com/watch?v=Bv6sfFLrw78
https://www.youtube.com/watch?v=Bv6sfFLrw78
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dades no meio ambiente e que são con-
teúdo para as notícias que testemunham 
a destruição cotidiana do nosso planeta, 
assim como também evidenciam que esse 
processo impacta de diversas formas, os 
diferentes países, comunidades e grupos 
de pessoas ao redor do globo.

 Apesar do tema estar presente to-
dos os dias nos jornais, nas redes e até 
nas conversas do dia a dia (“tem chovido 
muito na minha cidade”; “nunca fez tanto 
frio onde moro” etc.), inclusive de forma 
dramática (vide as enchentes de Recife e 
Petrópolis/RJ ou o frio intenso de São 
Paulo, que matou um morador de rua 
recentemente), o meio ambiente e sua 
relação com as desigualdades ainda não 
é uma prioridade na agenda de políticas 
públicas. Isso é especialmente grave con-
siderando as consequências que a ques-
tão possui sobre a  sobrevivência humana 
e de todas as espécies.

 É com esse intuito que este texto se 
propõe a refletir sobre o tema do meio 
ambiente e desigualdades, de forma in-
trodutória e panorâmica. Ao final desta 
primeira parte, apresentamos os aspectos 
conceituais básicos sobre o tema, eviden-
ciando alguns dados que ilustram a ques-
tão. Na terceira parte, buscamos refletir 
sobre alguns dos principais temas que 
compõem o amplo leque de cruzamen-
tos entre meio ambiente e desigualdades.  
Por fim, a quarta parte encerra a reflexão 
abordando possíveis caminhos e alterna-
tivas de enfrentamento às desigualdades 
no contexto ambiental.

2. Meio ambiente e desigualdades: 
do que estamos falando?

2.1. O que é Meio Ambiente?

 O Meio Ambiente é um conceito 
muito amplo e pode ser compreendido 

como um conjunto de condições e inte-
rações (física, química, biológica, social, 
cultural e urbanística) que abarca a vida 
em todas as suas formas. Ou seja, inclui 
elementos naturais (ex: água e solo), mas 
também humanos (ex: cidades). 

 O meio ambiente tem muitas impli-
cações e uma das principais discussões 
na atualidade é em relação à mudança 
climática, que é acompanhada pelo Pai-
nel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC). Trata-se de um grupo 
de cientistas vinculado às Nações Unidas 
para monitorar e aconselhar sobre toda a 
ciência global relacionada às mudanças 
climáticas. 

 Os dados do IPCC apontam que o 
aquecimento global está afetando todos 
os locais do mundo e muitas mudanças a 
caminho para se tornarem irreversíveis, o 
que são efeitos da ação humana. Os últi-
mos anos foram os mais quentes desde 
1880, quando se começou a registrar tem-
peraturas, e as projeções indicam que, se 
nada for feito, seguirá havendo aumen-
tos progressivos. Dentre os efeitos desse 
aumento de temperatura global, temos a 
maior frequência e  gravidade das secas, 
furacões, degelo das calotas polares, chu-
vas e  inundações, a exemplo do que esta-
mos testemunhando no Recife.
 
 As mudanças climáticas podem ser 
consideradas fenômenos sociais, já que os 
desastres ambientais não são apenas uma 
problemática da natureza, mas sim da in-
teração entre o meio ambiente natural e a 
falta de organização e estruturação da so-
ciedade.
 
 Em síntese, ainda que a repercus-
são desses dados do relatório IPCC sejam 
alarmantes e preocupantes para nosso fu-
turo, ainda não se notam  mudanças mais 
profundas em nossa sociedade para evi-

https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2022/05/30/tragedia-provocada-por-chuvas-e-deslizamento-de-barreiras-e-o-maior-desastre-de-pernambuco-do-seculo-21-dizem-especialistas.ghtml
https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/chuvas-em-petropolis-no-rio-de-janeiro/
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/05/19/as-ultimas-horas-de-morador-de-rua-que-morreu-na-madrugada-mais-fria-do-ano-em-sp.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/05/19/as-ultimas-horas-de-morador-de-rua-que-morreu-na-madrugada-mais-fria-do-ano-em-sp.ghtml
https://www.suape.pe.gov.br/pt/publicacoes/245-resolucao/171-resolucao-conama-n-306-de-5-de-julho-de-2002-publicada-no-dou-no-138-de-19-de-julho-de-2002-secao-1-paginas-75-76?layout=publicacoes
https://www.ipcc.ch/
https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2019/07/SPM-Portuguese-version.pdf
https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/reportagem/o-aumento-alarmante-da-temperatura-global
https://www.unep.org/pt-br/noticias-e-reportagens/reportagem/o-aumento-alarmante-da-temperatura-global
https://americadosul.iclei.org/lancada-na-cbmc-analise-de-riscos-e-vulnerabilidades-climaticas-do-municipio-do-recife-aponta-caminhos-no-enfrentamento-da-crise-climatica/
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/helio-mattar/2022/05/o-papel-do-individuo-na-mitigacao-da-crise-climatica.shtml
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tá-los, a exemplo de padrões de produção 
e de consumo mais sustentáveis. 

2.2. O que são desigualdades?

 É trivial entender que “desigualda-
de” se refere à falta de igualdade. No en-
tanto, não é intuitivo o entendimento de 
seus desdobramentos. A desigualdade é 
um fenômeno social multicausal e multi-
dimensional, podendo ser listada em tan-
tos aspectos da vida em sociedade quanto 
seja possível identificá-la. Sendo assim, se 
torna mais apropriado falarmos em “de-
sigualdades”, no plural. Dentre as múlti-
plas facetas das desigualdades, podemos 
citar a desigualdade ambiental. 

 Apresentada a discussão sobre meio 
ambiente e desigualdades, agora é neces-
sário situar como as duas questões se ar-
ticulam.

2.3. Meio ambiente e desigualdades: 
situando a questão

 O modo de produção capitalista e 
sua expansão, principalmente a partir da 
revolução industrial, não contempla uma 
preocupação com o equilíbrio ambiental 
e com a preservação de recursos naturais. 
Por isso, a discussão sobre o desequilíbrio 
ambiental consegue facilmente se co-
nectar ao consumismo e aos modelos de 
produção em massa que degradam cada 
vez mais intensamente os meios naturais. 
Como consequência, isso acaba afetando 
de modo desigual e injusto, os diferentes 
grupos sociais, como observa Henri Ac-
selrad: “enquanto os males ambientais 
puderem ser transferidos para os mais 
pobres, a pressão geral sobre o ambiente 
não cessará”.

 Ainda que os impactos verdadei-
ramente nocivos ao meio ambiente não 
tenham surgido apenas no século XXI, 

estamos testemunhando um processo 
que vem se agravando em decorrência 
do modo em que se faz uso dos recursos 
naturais e humanos para produzir bens 
e serviços para uma população que se 
alimenta de um padrão de consumo in-
sustentável. Nesse cenário, a tecnologia, 
também em constante avanço, acaba por 
propiciar métodos de produção cada vez 
mais eficientes na indústria, assim como 
plataformas de divulgação e vendas cada 
vez mais próximos de quem consome, o 
que amplia o impacto ambiental.

 Um exemplo bastante atual é o da 
produção e consumo de eletroeletrôni-
cos, a exemplo dos celulares (lembre-se 
da famosa “maçãzinha” da Apple).  A ob-
solescência programada efetiva-se por 
meio do consumo desenfreado de produ-
tos cujo ciclo de vida é reduzido, visando 
a substituição constante e o descarte em 
alta frequência. A aquisição do “celular 
de última geração”, além  de culminar em 
um desejo por algo que não necessitamos 
naquele momento (considerando o prazo 
curto entre os lançamentos), ainda es-
cancara a desigualdade econômica entre 
quem pode ou não consumir estes pro-
dutos, sendo, inclusive, símbolo de status 
social.

 Um efeito da obsolescência progra-
mada é a alta produção de resíduos (lixos 
eletrônicos), que possuem um alto tempo 
para se decompor. Outro fator importan-
te é a contaminação química derivada do 
lixo eletrônico, manuseado ou descarta-
do inadequadamente, que pode produzir 
contaminação do solo e exposição ocu-
pacional de catadores e catadoras à uma 
mistura de elementos químicos e subs-
tâncias tóxicas. 

 Esse processo insustentável de pro-
duzir e consumir em nossa sociedade 
vem tornando a poluição atmosférica e 

https://ccsa.ufrn.br/portal/?p=12451
https://www.scielo.br/j/ea/a/hSdks4fkGYGb4fDVhmb6yxk/
https://www.scielo.br/j/ea/a/hSdks4fkGYGb4fDVhmb6yxk/
https://www.scielo.br/j/ram/a/rXythpQN3zzCQPGFQQgMtKj/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/ram/a/rXythpQN3zzCQPGFQQgMtKj/?lang=pt
https://www.scielosp.org/article/csc/2019.v24n4/1517-1526/
https://www.scielosp.org/article/csc/2019.v24n4/1517-1526/
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das águas, queimadas e desmatamentos, 
dentre outros, eventos cada vez mais fre-
quentes. Isso afeta a qualidade de vida 
humana, mas também de todas as outras 
espécies (animal, vegetal etc.).
 
 A discussão sobre meio ambiente e 
desigualdades pode parecer um pouco 
abstrata, inclusive pela quantidade de 
desdobramentos possíveis. Sem a inten-
ção de esgotar o tema, na seção seguin-
te buscamos refletir sobre alguns desses 
desdobramentos, de forma mais concreta 
e com base em evidências.

3. Meio ambiente e desigualdades: 
mapeando alguns dos principais des-
dobramentos da questão

 Podemos pensar, primeiramente, 
que a discussão ambiental pode envolver 
diferenças entre países: enquanto os paí-
ses mais desenvolvidos foram os que mais 
causaram danos ao meio ambiente, são 
eles que possuem melhores recursos para 
lidar com os efeitos, por exemplo, das 
mudanças climáticas. Estudos recentes 
mostraram que a Índia sofreu com ondas 
de calor, atingindo temperatura aproxi-
mada a 50 ºC. Este dado é preocupante, 
considerando os impactos na vida huma-
na e no meio ambiente, uma vez que os 
extremos climáticos podem causar desde 
agravamento dos níveis de insegurança 
alimentar, até aumento no nível do mar.

 Além disso, a degradação do meio 
ambiente tem efeitos diversos sobre de-
terminadas populações, o que é uma for-
ma de desigualdade ambiental. É o caso, 
por exemplo, do racismo ambiental, 
que se materializa pela escassez de opor-
tunidades voltadas para a população ne-
gra, enquanto há concentração de riqueza 
centrada em uma minoria. A conjuntura 
de desigualdade vivida pela população 
negra em diversos ambientes sócio-ocu-

pacionais, ocasionadas por desastres am-
bientais violam os direitos da população 
negra. O mapa racial do Brasil mostra 
que as áreas que possuem menos inves-
timentos públicos são habitadas, majo-
ritariamente, pela população de pessoas 
negras (pretas e pardas). 

 Há, ainda, no Brasil e na América La-
tina, o caso das comunidades indígenas 
exploradas pelo garimpo e pelo desmata-
mento. Recentemente, vem sendo muito 
discutido o caso da comunidade Yano-
mami que vem sofrendo diversas atroci-
dades em relação às ações de garimpo e 
extrativismo em seus territórios. 

 Assim, além dos ataques às comu-
nidades indígenas, exploradas pelo ga-
rimpo e outras atividades extrativistas, 
também há ameaças em relação ao 
seu próprio habitat natural, suas vilas 
dentro das matas e florestas, em razão de 
queimadas e do desmatamento. Unidades 
de Conservação (UCs) e Áreas de Proteção 
Ambiental (APAs) são lugares que deve-
riam ter desmatamento zero, mas nem a 
lei e nem a demarcação dessas regiões são 
suficientes para garantir a integridade 
das comunidades indígenas, especial-
mente aquelas que ainda vivem isoladas 
na Amazônia. Por isso, discutir a destrui-
ção da biodiversidade e dos serviços 
ecossistêmicos se mostra igualmente 
importante, assim como questões relacio-
nadas à conservação biocultural, ou seja, 
da biodiversidade e da cultura dos povos 
indígenas que são os verdadeiros guardi-
ões das nossas florestas.

 O desmatamento das nossas flo-
restas, como a Floresta Amazônica, é um 
grave problema ambiental que enfrenta-
mos, e, nesse desgoverno atual, o desma-
tamento vem aumentando e avançando 
sobre as terras indígenas, com o objetivo 
de  retirar troncos de árvores considera-

https://g1.globo.com/meio-ambiente/aquecimento-global/noticia/2022/05/25/ondas-de-calor-mudancas-climaticas-aumentaram-chance-de-eventos-na-india-e-no-paquistao-em-30-vezes.ghtml
https://g1.globo.com/meio-ambiente/aquecimento-global/noticia/2022/05/25/ondas-de-calor-mudancas-climaticas-aumentaram-chance-de-eventos-na-india-e-no-paquistao-em-30-vezes.ghtml
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/sobre/publicacoes/publicacoes/2012/revista-observatorio-2012
https://www.nexojornal.com.br/especial/2015/12/16/O-que-o-mapa-racial-do-Brasil-revela-sobre-a-segrega%C3%A7%C3%A3o-no-pa%C3%ADs
https://www.ecodebate.com.br/2018/05/23/desmatamento-recorde-em-terras-indigenas-tem-garimpo-e-madeira-ilegal-como-protagonistas/
https://youtu.be/BZ_4HiFpMK8
https://youtu.be/BZ_4HiFpMK8
https://brasil.elpais.com/opiniao/2021-12-09/fazendas-de-gado-aumento-das-queimadas-e-do-desmatamento-ameacam-os-indigenas-isolados-da-amazonia.html
https://brasil.elpais.com/opiniao/2021-12-09/fazendas-de-gado-aumento-das-queimadas-e-do-desmatamento-ameacam-os-indigenas-isolados-da-amazonia.html
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/11/28/terras-indigenas-tem-alta-de-74percent-no-desmatamento-area-mais-afetada-protege-povo-isolado.ghtml
https://g1.globo.com/natureza/noticia/2019/11/28/terras-indigenas-tem-alta-de-74percent-no-desmatamento-area-mais-afetada-protege-povo-isolado.ghtml
https://www.greenpeace.org/brasil/blog/desmatamento-em-terras-indigenas-aumenta-64-nos-primeiros-meses-de-2020/
https://www.greenpeace.org/brasil/blog/desmatamento-em-terras-indigenas-aumenta-64-nos-primeiros-meses-de-2020/
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das nobres no mercado da madeira. Nesse 
cenário, ocorre a conversão das áreas das 
florestas desmatadas em pasto para a pe-
cuária extensiva e o cultivo de monocul-
turas de soja para exportação e produção 
de ração animal, além da extração de mi-
nérios do subsolo, especialmente de ferro 
e alumínio. 

 Em resumo, estamos destruindo as 
florestas brasileiras para a produção de 
commodities para manter relativamente 
equilibrado o balanço de pagamentos do 
Brasil e manter o fluxo de produção e con-
sumo de alguns bens de uma minoria rica 
no Brasil e no mundo. No entanto, quem 
mais sofre com essa destruição ambiental 
são especialmente as pessoas mais po-
bres, que são também as que menos cau-
sam problemas ambientais. Além das ge-
rações futuras e milhares de espécies que 
compartilham o planeta conosco.
 
 Ainda, a relação entre expansão 
agrícola e florestas não envolve apenas a 
tensão em relação às comunidades tradi-
cionais e preservação ambiental. Há um 
importante aspecto relacionado à produ-
ção de alimentos. No período de 2005 
a 2007 o mundo enfrentou uma crise no 
setor alimentício, com sucessivos e eleva-
dos aumentos de preços. Começando com 
o preço do petróleo, o mercado desenca-
deou altas nos preços dos cereais (trigo, 
soja, arroz, milho, por exemplo), como 
um efeito dominó que afetou vários paí-
ses ao redor do globo. 

 A empreendedora social Ndidi 
Nwuneli discute o tema da alimentação 
saudável, sob o ponto de vista do estado 
do ecossistema da indústria alimentícia. 
Segundo Nididi, temos sustentado um 
ecossistema alimentício “fragmentado”. 
Essa questão vincula-se ao tema da mu-
dança climática, uma vez que um dos 
maiores contribuintes para as mudanças 

climáticas é o sistema alimentício mun-
dial, que envolve desde a forma de prepa-
ração de campos para plantio e cultivo, a 
agropecuária, além do próprio desperdí-
cio de comida. No Brasil, a agropecuária 
é a principal fonte de emissões de gases 
de efeito estufa (69% do total), resultante 
de fatores como desmatamento e emissão 
de gases pelo rebanho bovino. Isso ocorre 
ainda que tenhamos tecnologia, conhe-
cimento e condições para implementar 
um sistema mais efetivo para alimentar o 
mundo sem desperdícios, além de mini-
mizar os impactos ao meio ambiente 
em várias frentes. 

 Dessa forma, as mudanças climáti-
cas podem ser vistas a partir das desigual-
dades. Alguns outros exemplos contri-
buem para situar a questão. Nos períodos 
de chuva intensa é comum nos deparar-
mos com notícias infelizes de desliza-
mentos, enchentes, aumento no registro 
de doenças, e até de mortes como resulta-
do de tragédias ambientais. 

 Na grande maioria das vezes, são as 
regiões de encostas (mais afastadas dos 
centros) aquelas que caracterizam um se-
tor mais frágil e suscetível a esses desas-
tres, e que são fortemente ocupadas pela 
população mais pobre. Sendo assim, o 
debate acerca da erradicação das injus-
tiças sociais precisa estar estritamente 
ligado ao debate sobre emergência climá-
tica, uma vez que a degradação ambien-
tal acontece como consequência da ação 
humana que, por sua vez, reflete as desi-
gualdades sociais entre os vários níveis e 
classes de nossa sociedade.

 Isso nos remete à questão am-
biental em área urbana: a injustiça 
ambiental também é identificada na fal-
ta de saneamento básico, na dificuldade 
de acesso à água potável, na ausência de 
um planejamento urbano ambiental e 

https://www.youtube.com/watch?v=yUCF2D0NQ70
https://www.youtube.com/watch?v=yUCF2D0NQ70
https://agenciabrasil.ebc.com.br/pesquisa-e-inovacao/noticia/2016-10/setor-agropecuario-e-responsavel-por-69-das-emissoes-de-gases
https://www.cnnbrasil.com.br/business/brasil-esta-entre-paises-que-mais-reduzem-impacto-ambiental-do-agronegocio-diz-ipea/
https://www.cnnbrasil.com.br/business/brasil-esta-entre-paises-que-mais-reduzem-impacto-ambiental-do-agronegocio-diz-ipea/
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/desigualdades/2022/04/planejamento-urbano-precisa-ser-ambiental-e-socialmente-mais-justo.shtml
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socialmente mais justo, enfim, nas condi-
ções precárias de moradia, com a popu-
lação mais pobre ocupando regiões mais 
afastadas dos centros — o que constitui 
maior risco para suas vidas. As pessoas 
mais pobres são as que menos contribuem 
para o agravamento das mudanças climá-
ticas, mas são as que tendem a sofrer suas 
consequências com maior intensidade.

 Os processos de transformação e de 
urbanização das regiões afastadas dos 
grandes centros se apresentam como os 
melhores exemplos para caracterizar a 
desigualdade ambiental, uma vez que as 
favelas e loteamentos irregulares se for-
mam nesses locais, exatamente devido à 
absoluta falta de alternativas habitacio-
nais em locais salubres. Em outras pala-
vras, as pessoas em situação de vulnera-
bilidade econômica tendem a residir em 
áreas com más condições urbanísticas 
e sanitárias. Como terrenos próximos a 
cursos d’água, lixões ou até espaços em 
situações de risco e degradação ambien-
tal, uma vez que estas se constituem nas 
únicas áreas acessíveis a essa população. 

 Como reflexo desse efeito,  mais de 
35 milhões de pessoas no Brasil não têm 
acesso à água tratada e apenas 50,3% da 
população tem acesso à coleta de esgoto. 
Esse não tratamento básico de água e es-
goto expõe a desigualdade interligada ao 
saneamento básico. A falta dessa infra-
estrutura, que é uma ação fundamental 
para a saúde pública e para o meio am-
biente, prejudica, principalmente, quem 
vive nas áreas rurais, em pequenas cida-
des e nas favelas das grandes cidades. Em 
outras palavras, pessoas desprovidas de 
fortunas vivem em ambientes sócio-ocu-
pacionais  insalubres pela falta efetiva no 
tratamento do saneamento básico. O di-
reito fundamental de acesso ao sanea-
mento, portanto, é violado.
 Situada a problemática, agora é ne-

cessário refletirmos sobre caminhos e al-
ternativas para enfrentá-las. Este é o tema 
da próxima seção.

4. Ações públicas para enfrentar desi-
gualdades no meio ambiente: justiça 
ambiental, sustentabilidade e educa-
ção ambiental como alternativas.

 A justiça ambiental é uma diretriz 
importante para promover a igualdade 
em relação ao meio ambiente. Trata-se 
de uma diretriz que aponta que todas as 
comunidades e populações devem ser 
tratadas com equidade, especialmente 
no que se diz respeito à proteção do meio 
ambiente. Trata-se, portanto, de um con-
junto de princípios que asseguram que 
nenhum grupo de pessoas (negras, mu-
lheres, indígenas ou outros grupos sociais 
vulnerabilizados), suporte de maneira 
desproporcional as consequências am-
bientais negativas para com o meio am-
biente. 

 Dessa forma, a justiça ambiental 
pode ser entendida como uma bússola 
para proporcionar a estruturação de um 
novo pacto social em torno do meio am-
biente, o que envolve cooperação inter-
nacional, garantia de direitos e de polí-
ticas públicas, e forte protagonismo das 
organizações da sociedade civil.
 
 A relação entre problemas da agenda 
ambiental e a justiça ambiental envolve 
uma reflexão sobre a democracia. Espe-
cialista em assuntos climáticos e co-ga-
nhador do prêmio Nobel da Paz em 2007, 
junto do Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas (IPCC), Al Gore de-
fende que um dos caminhos que precisam 
ser tomados para resolver a crise climá-
tica mundial é, resolver primeiro a crise 
de democracia política. Nesse sentido, é 
fundamental enfrentar grandes interes-
ses como para mudar o modelo de finan-

https://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area5/area5-artigo21.pdf
https://tratabrasil.org.br/pt/
https://www.scielo.br/j/cm/a/YTCqXDfLkBQWZzjGY7Q7DNd/?lang=pt#
https://www.instagram.com/tv/B1mo4PUJwBY/
https://www.instagram.com/tv/B1mo4PUJwBY/
http://memoriadasolimpiadas.rb.gov.br/jspui/handle/123456789/282
https://ccsa.ufrn.br/portal/?p=12742
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://www.youtube.com/watch?v=O8duvJfrjss
https://www.youtube.com/watch?v=XjK61Kkx1zI
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ciamentos e suportes financeiros das em-
presas de combustíveis fósseis que ainda 
insistem em barrar maiores avanços em 
prol da sustentabilidade.

 Nesse contexto, discussões como a de 
um desenvolvimento sustentável podem 
contribuir nesse caminho alternativo ao 
que vimos experimentando em nosso pla-
neta. Nascido na primeira conferência das 
Nações Unidas — em Estocolmo, 1972 — 
para tratar das questões relativas à degra-
dação ambiental, o conceito de sustenta-
bilidade remete a busca pelo equilíbrio 
entre a qualidade ambiental do planeta 
e a qualidade de vida das populações, de 
modo a evitar o esgotamento dos recursos 
naturais. Como uma consequência natu-
ral, os caminhos e alternativas para um 
desenvolvimento verdadeiramente pre-
ocupado com a sustentabilidade devem 
estar estruturados, basicamente, em três 
pilares: social, econômico e ambiental. 
Por sua vez, a dimensão econômica es-
tabelece a necessidade de exploração de 
recursos naturais através de um modelo 
sustentável; a dimensão ambiental, busca 
preservação do meio ambiente e uso ra-
cional dos recursos naturais; e, a dimen-
são social, visa apresentar propostas que 
reduzam as desigualdades sociais.
 
 A ação pública, principalmente es-
tatal, pode e deve estar comprometida 
com o enfrentamento às desigualdades 
em relação ao meio ambiente. Para isso, é 
necessário que a garantia de direitos e a 
promoção de políticas públicas incorpo-
rem a preocupação com o meio ambiente 
de forma transversal. Isso pode ser feito 
de diferentes formas, abrangendo desde 
propostas mais reformistas, até outras 
mais contestatórias do modo de produção 
capitalista. 

 Um exemplo mais reformista é o que 
vem sendo defendido pelo Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente, que 
é intitulado economia verde, que abarca 
diminuição de emissão de carbono, me-
lhoria na eficiência de recursos e inclusão 
social. Exemplos mais contestatórios do 
modelo de produção e de consumo po-
dem ser encontrados na agroecologia 
que, no Brasil, tem no Movimento Sem 
Terra (MST) uma importante referência. 

 Esse modelo questiona a forma que 
os recursos naturais são usados, princi-
palmente pelo agronegócio (como água e 
terra) e propõe novas formas de produ-
zir, a partir de outras relações entre pes-
soas humanas e natureza. Isso envolve 
desde o modelo de gestão, a exemplo das 
cooperativas e associações autogestioná-
rias e inspiradas na economia solidária, 
até iniciativas relacionadas à diversidade 
genética vegetal e animal, incluindo a for-
ma que se produz sementes, respeitando 
os conhecimentos tradicionais das comu-
nidades rurais.

 A despeito das múltiplas dificulda-
des, a exemplo da escassez de recursos e 
de incentivos, a agroecologia significou 
um importante avanço para a formação 
de sujeitos autônomos e resistentes à ra-
cionalidade instrumental capitalista. O 
Brasil teve algumas políticas públicas de 
referência nesse sentido.  Um exemplo 
foi o Programa de Aquisição de Ali-
mentos (PAA), criado durante o governo 
Lula. O PAA objetiva promover o acesso 
à alimentação e incentivar a agricultura 
familiar. Como ele faz isso? O programa 
obtém, por meio de recursos orçamentá-
rios disponibilizados pelo Ministério da 
Cidadania, alimentos produzidos pela 
agricultura familiar e os destina às pesso-
as em situação de insegurança alimentar 
e àquelas atendidas pela rede socioassis-
tencial e pelos equipamentos públicos de 
segurança alimentar.
 O país também é uma referência em 

https://ccsa.ufrn.br/portal/?p=12274
https://ccsa.ufrn.br/portal/?p=12274
https://ccsa.ufrn.br/portal/?p=12282
https://www.unep.org/pt-br/explore-topics/green-economy/about-economia-verde
https://mst.org.br/tag/agroecologia/
http://www.anpedsul2016.ufpr.br/portal/wp-content/uploads/2015/11/eixo21_CARLOS-ANT%C3%94NIO-BONAMIGO.pdf
http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/programa-de-aquisicao-de-alimentos-paa#:~:text=O%20Programa%20de%20Aquisi%C3%A7%C3%A3o%20de%20Alimentos%20%28PAA%29%2C%20criado,acesso%20%C3%A0%20alimenta%C3%A7%C3%A3o%20e%20incentivar%20a%20agricultura%20familiar.
http://mds.gov.br/assuntos/seguranca-alimentar/programa-de-aquisicao-de-alimentos-paa#:~:text=O%20Programa%20de%20Aquisi%C3%A7%C3%A3o%20de%20Alimentos%20%28PAA%29%2C%20criado,acesso%20%C3%A0%20alimenta%C3%A7%C3%A3o%20e%20incentivar%20a%20agricultura%20familiar.
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termos de Organizações da Sociedade 
Civil que atuam na área ambiental. Um 
exemplo é o Instituto Akatu, uma or-
ganização sem fins lucrativos que atua 
desde 2001 com esforços em transformar 
a mentalidade de quem consome, sen-
sibilizando e engajando a sociedade em 
favor do consumo consciente. Há, ainda, 
a importante experiência da Articulação 
Nacional de Agroecologia (ANA), que ar-
ticula movimentos, redes e organizações 
da sociedade civil que atuam na agroe-
cologia. No Rio Grande do Norte temos, 
ainda, a iniciativa do Instituto Aflorar, 
localizado em São Gonçalo do Amarante, 
e que se dedica à permacultura (que valo-
riza modelos de produção e de consumo 
sustentáveis, em harmonia com o meio 
ambiente).

 No entanto, é importante lembrar 
que o tema do meio ambiente pressupõe 
uma ação integrada em nível mundial e 
uma governança global. Um exemplo é 
a questão climática, em que há um com-
promisso mundial, chamado de Acordo 
de Paris, pactuado em dezembro de 2015, 
pelos países signatários da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas (UNFCCC, 
acrônimo em inglês), durante a 21ª Con-
ferência das Partes (COP21). Esse acordo 
tem por meta assumir medidas de redu-
ção da emissão de dióxido de carbono a 
partir de 2020. Dessa maneira, fortalecer 
uma resposta à ameaça da mudança do 
clima e os impactos causados. 

 Finalmente, um tema que, com di-
ferentes abordagens, é defendido por or-
ganizações internacionais, governos e so-
ciedade civil é o da educação ambiental. 
A educação ambiental assume papel de 
ação educativa essencial para sustenta-
ção de debates, mediando o contexto am-
biental e educacional, e, por isso, torna-se 
um caminho para moldar comportamen-
tos e pensamentos da população, no que 

se diz respeito a orientações de conduta, 
influências sobre procedimentos, instru-
ções acerca do desempenho de práticas 
verdadeiramente sustentáveis, com con-
sumo consciente (controle do lixo e re-
ciclagem), diminuição de desperdícios, 
tudo isso do ponto de vista da produção e 
do consumo.

  A educação ambiental envolve os 
governos e as escolas, mas não apenas. 
Novamente, podemos recorrer ao exem-
plo do MST, que desenvolve programas 
de formação em agroecologia em todos 
os níveis educacionais, de forma a esti-
mular a produção de sementes, que pre-
servassem a diversidade genética vegetal 
e animal. Com efeito dessa valorização da 
educação ambiental, o MST implantou o 
projeto da agroecologia em seus assenta-
mentos e cooperativas de produção. 

 É imprescindível que lutemos para 
a materialização, no cotidiano de nossas 
sociedades, da justiça ambiental e da sus-
tentabilidade. Para isso, é necessário que 
avancemos em conjunto, possibilitando 
desta maneira uma pegada ecológica 
positiva em âmbito global. Isso é con-
dição para cuidarmos do planeta Terra 
como o que ele realmente é: nossa casa.

“Terra, terra
Por mais distante

O errante navegante
Quem jamais te esqueceria?”

(Caetano Veloso, Terra)

https://akatu.org.br/o-akatu/
https://agroecologia.org.br/
https://rede.pindorama.org.br/listagens/instituto-aflorar/
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/acordo-de-paris-e-ndc/arquivos/pdf/acordo_paris.pdf
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/acordo-de-paris-e-ndc/arquivos/pdf/acordo_paris.pdf
https://www.scielo.br/j/rk/a/z3TmrWxczXNqxcWzpdNzpjr/?format=pdf&lang=pt
http://www.pegadaecologica.org.br/
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Quem foi que disse?

Al Gore faz um balanço das atuais condições climáticas e chama a 
atenção para instituições que continuam despejando dinheiro em se-
tores poluentes, especialmente, para servir aos interesses financeiros 
das empresas de combustíveis fósseis.

Antonio Carlos Zambon e outras colaboradoras discutem a questão da 
obsolescência acelerada dos produtos tecnológicos e os impactos na 
sustentabilidade da produção.

Articulação Nacional de Agroecologia sistematiza informações, pu-
blicações e dados sobre o tema. 

Carlos Antônio Bonamigo reflete sobre a agricultura camponesa, 
considerando a matriz formativa da agroecologia e a formação poli-
técnica.

Elizabeth Borelli identifica situações de alta vulnerabilidade socioam-
biental da região periférica da Zona Sul da cidade de São Paulo, onde a 
transformação urbana reflete desigualdade social e ambiental.

Helio Mattar escreve em coluna para o jornal Folha de São Paulo acer-
ca do papel do indivíduo na mitigação da crise climática.

Henri Acselrad escreve sob a perspectiva ambientalista das lutas so-
ciais, abordando o conceito de justiça ambiental.

Instituto Aflorar é uma iniciativa de permacultura no Rio Grande do 
Norte.

Instituto Akatu estimula a reflexão acerca dos hábitos de consumo 
dos indivíduos como caminho para que as práticas de consumismo 
sejam controladas acima do meio ambiente.

Lucia Xavier trata do tema racismo ambiental na edição especial da 
Revista do Observatório Brasil da Igualdade de Gênero.

https://www.youtube.com/watch?v=XjK61Kkx1zI
https://www.scielo.br/j/ram/a/rXythpQN3zzCQPGFQQgMtKj/
https://agroecologia.org.br/
http://www.anpedsul2016.ufpr.br/portal/wp-content/uploads/2015/11/eixo21_CARLOS-ANT%C3%94NIO-BONAMIGO.pdf
https://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area5/area5-artigo21.pdf
https://www.ipea.gov.br/code2011/chamada2011/pdf/area5/area5-artigo21.pdf
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/helio-mattar/2022/05/o-papel-do-individuo-na-mitigacao-da-crise-climatica.shtml
https://www.scielo.br/j/ea/a/hSdks4fkGYGb4fDVhmb6yxk/
https://rede.pindorama.org.br/listagens/instituto-aflorar/
https://akatu.org.br/consuma-diferente/
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/sobre/publicacoes/publicacoes/2012/revista-observatorio-2012
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Quem foi que disse?

Luciana Aliaga e Fernanda Maranho analisam o período de reorganiza-
ção político-estratégica do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), que se centrou na proposta de implantação da educação 
ambiental e da promoção da agroecologia em seus assentamentos e 
cooperativas de produção.

Maria Brant examina o planejamento urbano como alternativa para 
combater as desigualdades em âmbitos ambiental e socialmente mais 
justo.

Marise Duarte e outras colaboradoras escrevem sobre conflitos socio-
ambientais na Zona Costeira brasileira, com foco na realidade encon-
trada no Rio Grande do Norte. 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTI) 
produz a cartilha elaborada pelo Governo Brasileiro com intuito de 
contribuir com a ampla divulgação do Acordo de Paris.

Movimento Sem Terra (MST) é uma referência em teorias e práticas 
sobre agroecologia no Brasil.

Nelson Gouveia e outras pessoas colaboradoras abordam a problemáti-
ca da exposição ocupacional ao mercúrio em cooperativas de tria-
gem de materiais recicláveis.

Ndidi Nwuneli apresenta sua visão acerca do ecossistema alimentí-
cio mundial a partir da perspectiva da equidade e da sustentabilidade 
de nosso sistema alimentar.

Planos Municipais da Mata Atlântica (PMMA) oferecem um breve es-
tudo sobre as mudanças climáticas, as desigualdades históricas e a 
urgência de cooperação para a justiça.

Rosane Maria Albino Steinbrenner e outras colaboradoras discutem a 
relação dos temas — Lixo, racismo e injustiça ambiental.

https://www.scielo.br/j/rk/a/z3TmrWxczXNqxcWzpdNzpjr/
https://www1.folha.uol.com.br/colunas/desigualdades/2022/04/planejamento-urbano-precisa-ser-ambiental-e-socialmente-mais-justo.shtml
https://www.editoramotres.com/_files/ugd/446f53_f9fc91d781974b349edffd7592f37102.pdf
https://www.gov.br/mcti/pt-br/acompanhe-o-mcti/sirene/publicacoes/acordo-de-paris-e-ndc/arquivos/pdf/acordo_paris.pdf
https://mst.org.br/tag/agroecologia/
https://www.scielosp.org/article/csc/2019.v24n4/1517-1526/
https://www.youtube.com/watch?v=yUCF2D0NQ70
https://www.youtube.com/watch?v=yUCF2D0NQ70
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://pmma.etc.br/mdocs-posts/um-breve-estudo-sobre-as-mudancas-climaticas-as-desigualdades-historicas-e-a-urgencia-de-cooperacao-para-a-justica-na-america-latina-e-caribe/
https://www.scielo.br/j/cm/a/YTCqXDfLkBQWZzjGY7Q7DNd/
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Palavra solta:  
Pensando Sobre 
Desigualdades
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 “Meio ambiente e desigualdades: 
    o caso dos resíduos sólidos (‘lixo’)”

“Eu cato papel, mas não gosto. 
Então eu penso: Faz de conta que eu estou sonhando” 

Carolina Maria de Jesus (Quarto de despejo)

Rafaela da Silva Freire 
Graduanda em Administração pela UFRN e integrante 
do Observatório das Desigualdades - UFRN 
Ana Raquel Cavalcante de Lima 
Graduanda em Administração pela UFRN e integrante 
do Observatório das Desigualdades - UFRN
Raquel Maria da Costa Silveira
Professora do Departamento de Políticas Públicas e coor-
denadora do grupo Socioeconomia do Meio Ambiente 
e Política Ambiental - UFRN
Washington José de Sousa
Professor do Departamento de Administração Pública 
e Gestão Social e coordenador do 
Grupo de Pesquisa Organização de Aprendizagens e Sabe-
res em Iniciativas Solidárias e Estudos No Terceiro Setor 
(OASIS)- UFRN 

Todo mundo sabe que lugar de lixo é no lixo. 
Mas, será que sabemos mesmo onde é o lugar 
do lixo? Você sabe o que acontece depois que 

você descarta o seu lixo? Será que o que você chama de 
lixo tem algum valor? Quem são as pessoas envolvidas 
no processo de coleta desse lixo? Qual é a realidade 
delas? Estamos aqui para te ajudar a entender melhor 
sobre essas questões e conhecer o sistema econômico 
e produtivo que existe por trás do ato de descartar os 
resíduos gerados na sociedade, e quais são os desafios 
existentes na gestão desses materiais. O que para al-
gumas pessoas é “lixo”, para outras é subsistência.

 Até aqui, estamos falando de lixo e resíduos sóli-
dos, e você deve estar se perguntando se existem dife-
renças entre esses termos e, havendo, quais são elas. 
Em 2010, foi promulgada a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (PNRS). Você saberá mais sobre ela ao 
longo do texto, mas, de antemão, podemos adiantar 
que essa política traz um rol de definições sobre ter-
mos ligados aos resíduos sólidos. Assim, podemos 
identificar a diferença entre resíduos sólidos e lixo ou, 
ainda, rejeito. 

1. Introdução

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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 De modo geral, resíduos sólidos são quaisquer 
sobras de materiais, bens ou substâncias, que estão 
nos estados sólidos ou semi sólidos, como por exem-
plo aqueles gerados na sua residência e, também, a 
sobra de varrição de praças e locais públicos. Ou seja, 
tudo o que foi descartado como resultado de ativida-
des humanas. É o caso, também, de gases contidos em 
recipientes e líquidos, que, por suas particularidades, 
torna inviável o lançamento nas redes públicas de es-
gotos ou corpos de água (a exemplo de oceanos, lagos, 
lagoas, etc.). 

 Já o lixo ou rejeito nada mais é do que o resíduo 
que não tem valor econômico agregado.  Portanto, não 
apresenta outra possibilidade além da disposição final 
ambientalmente adequada. Com isso, podemos con-
cluir que a diferença está na possibilidade de geração 
de valor a partir, por exemplo, do reúso, da reciclagem 
e da reutilização dos materiais descartados.

 Nesse texto, nosso intuito é refletir sobre as rela-
ções de desigualdades e meio ambiente, com enfoque 
nos resíduos sólidos. O texto  é organizado em três par-
tes, além desta introdução. Na segunda, explicamos o 
que são os resíduos sólidos e seus impactos sobre as 
desigualdades, trazendo a realidade dos catadores e 
das catadoras e de quem vive em torno da “economia 
do lixo”. Na terceira, apresentamos políticas públicas 
para os resíduos sólidos, destacando a importância da 
inclusão de catadores e catadoras no Brasil e, ainda, 
da economia solidária, para propagar meios de formar 
comunidades mais justas.

 Resíduo sólido é tudo aquilo que pode ser reci-
clado ou reutilizado. Por isso, existe a necessidade de 
serem separados por tipo, pois sua diversidade se re-
flete nas possíveis soluções de gestão. De acordo com 
a PNRS, podemos classificá-los em duas diferentes ca-
tegorias: origem e periculosidade (representam risco 
para a saúde pública ou qualidade ambiental). Lista-
mos alguns casos na tabela abaixo:

 A geração de resíduos sólidos está diretamente 

2. Os resíduos sólidos e seus impactos 
sobre as desigualdades
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Origem Periculosidade (características)

Resíduos domiciliares Inflamabilidade

Resíduos de limpeza urbana Corrosividade

Resíduos sólidos urbanos Reatividade

Resíduos de estabelecimentos comerciais Toxicidade

Resíduos de prestadores de serviços Patogenicidade

Resíduos dos serviços públicos
 de saneamento básico

Carcinogenicidade

Resíduos industriais Teratogenicidade

Mutagenicidade

ligada aos ambientes, onde as atividades humanas se 
desenvolvem. Isso porque o descarte resulta do con-
sumo de bens e produtos em geral. Em 2020, ainda 
durante a pandemia de COVID-19, foram gerados, 
aproximadamente, 82,5 milhões de toneladas, ou 
225.965 toneladas diárias, chegando assim, em média, 
a 1,07 kg de resíduo por dia gerado por cada brasileiro. 
Segundo dados da Associação Brasileira de Empresas 
de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), 
a região que possui a maior geração de resíduo sólido 
é a Sudeste, com cerca de 50% em relação às outras re-
giões. Isso nos mostra que quanto maior o poder aqui-
sitivo de uma região, maior o consumo e, consequen-
temente, o descarte dos resíduos sólidos na natureza. 
Também é possível identificar desigualdades a partir 
do acesso a serviços, o que se relaciona com a gestão 
desses resíduos. 
 
 A PNRS, além de diferenciar os tipos de resíduos, 
traz diferentes formas de tratamento para esses mate-
riais. A mais comum é a coleta domiciliar, que se cons-
titui como primeira parada para os materiais originá-
rios de atividades domésticas em residências urbanas. 
Já a denominada “coleta seletiva” abarca materiais 
previamente segregados conforme sua constituição 
ou composição. Nesse ponto, também é possível evi-
denciar desigualdades. 

 É o caso da coleta seletiva, que se dá de maneira 
mais acessível nas regiões Sul e Sudeste. Apesar de no 
ano de 2020, 74,4% dos municípios brasileiros apre-
sentarem alguma iniciativa de coleta seletiva, são as 
regiões Sul e Sudeste as que possuem maior percen-

https://abrelpe.org.br/panorama/
https://abrelpe.org.br/panorama/
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tual de municípios. No painel de controle do Obser-
vatório dos Lixões, é possível visualizar quais são 
as regiões que não possuem coleta seletiva. E em sua 
grande maioria, elas estão nas áreas rurais, locais em 
que tem pouco ou nenhum acesso a essas formas de 
gerir os resíduos sólidos, mostrando o quanto a desi-
gualdade de renda e de local de domicílio afetam a po-
pulação.

 Um fator muito importante nessa discussão são 
as catadoras e os catadores de materiais recicláveis. 
Essas pessoas são prestadoras de serviços ambientais, 
sendo seu trabalho recolher, selecionar e encaminhar 
os resíduos para centros de triagem, onde são separa-
dos para diferentes indústrias de reciclagem. Isso faz 
com que haja redução da exploração de mais recursos 
naturais. Mas, é importante destacar a presença de 
um problema social que se mostra decorrente dessa 
geração e descarte dos resíduos: catadores trabalham 
de forma muito recorrente em lixões a céu aberto, de 
maneira totalmente insalubre e indigna. 
A  PNRS determinou que até 2014 os lixões deveriam 
ser extintos no país, pois causam grandes danos ao 
meio ambiente e à saúde. No entanto, segundo o Ob-
servatório dos lixões, 2.518 municípios brasileiros 
ainda usam o lixão como tipo de disposição. Em ou-
tros casos, mesmo que o lixão não seja mais a solução 
oficial de disposição final, são identificados pontos ca-
racterísticos. É o caso, na zona oeste de Natal (RN), do 
espaço conhecido como o “Lixão de Cidade Nova”, 
que vem sendo local de atuação de inúmeros catado-

Fonte: Observatório dos Lixões (23/05/2022)

http://www.lixoes.cnm.org.br/
http://www.lixoes.cnm.org.br/
http://www.lixoes.cnm.org.br/
http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/rn-tem-apenas-12-munica-pios-com-destinaa-a-o-correta-do-lixo/429123
https://saibamais.jor.br/2019/06/prefeitura-reabre-lixao-de-cidade-nova-denuncia-deputado/
http://www.lixoes.cnm.org.br/
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res avulsos e catadoras avulsas. Tal cenário mostra o 
viés social da gestão de resíduos e evidencia a urgência 
de que políticas públicas sejam formuladas e imple-
mentadas com foco na redução das desigualdades so-
ciais e territoriais que envolvem a questão ambiental. 

 Além das desigualdades sofrida por catadores e 
catadoras, e das possibilidades de geração de traba-
lho e renda, há um outro fenômeno, presente no Rio 
Grande do Norte desde a década passada, e que está 
em forte expansão, com potencial para causar danos 
ao meio-ambiente em termos de resíduos sólidos em 
áreas rurais. Trata-se do sistema de produção e distri-
buição de energia eólica. As torres, é importante res-
saltar, têm vida útil e, portanto, devemos atentar para 
a quantidade de equipamentos que ficará, ao longo do 
tempo, inútil em áreas onde antes havia alguma ati-
vidade agropecuária. Esse raciocínio deve considerar 
que, com o tempo, as hélices das torres, sem função 
econômica, deverão desabar dos postes que as susten-
tam. Assim sendo, precisamos questionar: o que ocor-
rerá com o resíduo caído no solo? As empresas irão 
resgatar todos os conjuntos sem utilidade? O que será 
feito com os postes, agora sem utilidade?

 Diante de todo o contexto apresentado, podemos 
e devemos falar sobre políticas públicas para os resí-
duos sólidos, então, vamos lá!

 A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) 
foi instituída pela Lei Federal nº 12.305 de 2 de agosto 
de 2010 com o objetivo de estabelecer princípios, obje-
tivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações que de-
vem ser praticadas pelos órgãos, para viabilizar o  ge-
renciamento ambientalmente adequado dos resíduos 
sólidos. Nesse sentido, ela é uma política que propõe 
a gestão integrada de resíduos sólidos no Brasil, insti-
tuindo a responsabilidade compartilhada dos gerado-
res de resíduos e instrumentos de planejamento nos 
níveis nacional, estadual e municipal.

 Seus principais objetivos são a proteção da saúde 

3. Políticas públicas para resíduos sólidos

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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pública e da qualidade ambiental, a criação de metas 
para a eliminação de lixões, a não geração, redução, 
reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos só-
lidos, bem como a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. Ela estimula também a adoção 
de padrões sustentáveis de produção e consumo, o de-
senvolvimento e aprimoramento de tecnologias lim-
pas, e incentiva a reciclagem. 

 Assim, considerada como um marco da legisla-
ção ambiental, a PNRS gera muitos benefícios. Com o 
seu ideal de gestão compartilhada, a responsabilida-
de também é partilhada, o que faz com que cada ator 
envolvido no ciclo de vida de produtos  (fabricantes, 
importadores, distribuidores, comerciantes e con-
sumidores), possuam ações e atribuições para o seu 
cumprimento. Além disso, ela incentiva a redução da 
extração de matérias-primas e melhorias na saúde 
pública, por meio de medidas voltadas ao reuso, rea-
proveitamento e reciclagem de materiais que seriam 
descartados na natureza. 

 A PNSR estabelece a proibição de destinação de 
resíduos em lixões a céu aberto, instituindo o conceito 
de destinação final ambientalmente adequada, con-
siderada como estratégia que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o apro-
veitamento energético, ou outras destinações como a 
disposição final em aterros sanitários. A finalidade é 
que sejam evitados danos ou riscos à saúde pública e 
à segurança, bem como objetiva-se a minimização de 
impactos ambientais. 

Catadores e catadoras: experiência e inclusão

 Pensando agora sobre o contexto dos catadores 
e das catadoras, podemos aqui destacar a importân-
cia da inclusão desse grupo, principalmente, a partir 
do modelo direcionado pela PNRS. Os catadores e as 
catadoras, como bem sabemos, atuam na coleta de 
materiais, e por muitas vezes estão submetidos a con-
dições de vida mais precária, representando um seg-
mento socioeconômico mais vulnerável, por praticar 
uma atividade que, por sua natureza, é  insalubre: o 
manejo direto com resíduos sólidos.

 Porém, só foi durante a primeira década do sécu-

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=27461
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=27461
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lo XXI que o segmento ganhou expressão nacional e 
internacional, fazendo eclodir os movimentos de rei-
vindicação ao acesso de direitos sociais, de reconhe-
cimento da atividade desenvolvida e da sua impor-
tância para a geração de trabalho, renda e preservação 
ambiental (BORTOLI, 2015). Nesse mesmo período, 
foram originados também alguns instrumentos jurí-
dicos que regulamentaram as atividades de coleta e 
que contribuíram para que o Brasil pudesse avançar 
nas ações voltadas à inclusão de catadores e catado-
ras.

Nesse sentido, tem-se o reconhecimento da ocupação 
de pessoas que trabalham como catadoras, oficializa-
do, em 2002, pela Classificação Brasileira de Ocupa-
ção (CBO), o Decreto Federal Nº 5.940, de 2006, 
a Lei nº 11.445 de 2007 que estabelece as Diretrizes 
para o Saneamento Básico e a Política Nacional de Re-
síduos Sólidos (Lei Nº 12.305 de 2010).

 Assim, podemos destacar o modelo de inclusão 
proposto pela PNRS, que salienta a necessidade de in-
clusão social e emancipação econômica dos catadores 
e das catadoras, por meio da formação de associações 
e/ou cooperativas autogestionárias. Trata-se de uma 
forma de buscar melhores condições de vida, de traba-
lho e renda. Essa proposta de inclusão, principalmen-
te por meio da criação de associações e cooperativas, 
vem sendo uma solução interessante e essencial para 
o desenvolvimento da igualdade e de melhores con-

Do que estamos falando?
Classificação Brasileira de Ocupação (CBO)

 A Classificação Brasileira de Ocupação (CBO) foi instituída pela 
portaria ministerial nº. 397, de 9 de outubro de 2002, do então Minis-
tério do Trabalho e Emprego. A CBO tem por objetivo identificar as 
ocupações no mercado de trabalho e classificá-las junto aos registros 
administrativos e domiciliares.

 A CBO é o documento que reconhece, nomeia e codifica os títulos 
e descreve as características das ocupações do mercado de trabalho 
brasileiro. Sua atualização e modernização se devem às profundas mu-
danças ocorridas no cenário cultural, econômico e social do país nos 
últimos anos, implicando alterações estruturais no mercado de traba-
lho. Saiba mais clicando aqui.  

http://www.joinpp.ufma.br/jornadas/joinpp2015/pdfs/eixo3/politicas-de-inclusao-produtiva-e-catadores-de-materiais-reciclaveis.pdf
https://legislacao.presidencia.gov.br/atos/?tipo=DEC&numero=5940&ano=2006&ato=5cfQTQ650MRpWTe3b#:~:text=INSTITUI%20A%20SEPARA%C3%87%C3%83O%20DOS%20RES%C3%8DDUOS,RECICL%C3%81VEIS%2C%20E%20D%C3%81%20OUTRAS%20PROVID%C3%8ANCIAS.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/saibaMais.jsf
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dições para pessoas que trabalham como catadoras, e 
que, por isso, são agentes ambientais que contribuem 
muito para a sustentabilidade do planeta e para o de-
senvolvimento social.

 A criação de associações e cooperativas de pes-
soas catadoras de materiais recicláveis representa a 
alternativa de saída do homem e da mulher (e, por 
vezes, de crianças) dos lixões, além do resgate da sua 
condição de cidadania e possibilidade de ascensão 
social. Isso porque essas organizações oferecem aos 
membros assistência jurídica, cursos de aperfeiçoa-
mento e acesso ao lazer/esporte, entre outras formas 
de desenvolvimento e maturidade (FADINI e FADI-
NI, 2001). 

 No Brasil, apesar da existência de uma legislação 
que busca incluir a categoria por meio do trabalho, 
é possível identificar que, nem sempre o contexto de 
atuação em tais organizações (associações e coopera-
tivas) é ideal (SILVEIRA, 2019). Assim, é preciso afir-
mar que a luta pela inclusão ainda é necessária e exis-
tem diversas formas de contribuir com ela. A seguir, 
trataremos de um dos meios para essa inclusão.   

Importância da economia solidária para propagar meios 
de formar comunidades mais justas 

 A economia solidária é um movimento que cres-
ce no Brasil e vem se apresentando como uma alter-
nativa para propagar meios de formar comunidades 
mais justas, por meio da inclusão social e geração de 
renda. Ela é um tipo de economia em que a produção, 
a distribuição, o consumo, a poupança e o crédito são 
baseados na igualdade, associação voluntária e coo-
peração das partes, sem exploração, ou vantagem de 
alguns.

 Assim, ela se torna importante porque surge 
como uma maneira de organizar o trabalho de uma 
forma que fomente o desenvolvimento local, minimi-
ze as desigualdades sociais, propague valores de coo-
peração e solidariedade, formando comunidades mais 
justas, solidárias e sustentáveis. Segundo Gomes et al 
(2007) esse tipo de economia valoriza a diversidade, 
preocupa-se com a relação do ser humano com o meio 
ambiente do qual é parte. Além disso, oferece alterna-

http://qnesc.sbq.org.br/online/cadernos/01/lixo.pdf
http://qnesc.sbq.org.br/online/cadernos/01/lixo.pdf
https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/27372#:~:text=Maria%20da%20Costa.-,Os%20caminhos%20da%20inclus%C3%A3o%20social%20%C3%A0%20luz%20da%20Pol%C3%ADtica%20Nacional,do%20Norte%2C%20Natal%2C%202019.
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tivas para uma construção social de desenvolvimento 
econômico, e, ainda, para a desmistificação das técni-
cas, democratização da ciência e da tecnologia e para 
o pleno exercício da cidadania.

 Um bom exemplo que temos de organizações 
que levam em consideração a importância da econo-
mia solidária, é a Organização de Aprendizagens e Sa-
beres em Iniciativas Solidárias e Estudos No Terceiro 
Setor (OASIS), uma incubadora de empreendimentos 
populares coletivos da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN), fundada em 2006, com atu-
ação a partir de 2009. 

 A OASIS desenvolve ações integradas de ensino, 
pesquisa e extensão junto a jovens estudantes da agri-
cultura familiar, preparando essa juventude política e 
tecnicamente para o trabalho coletivo, a partir de pro-
jetos de intervenção voluntária de interesse público, 
em comunidades e escolas da rede pública de ensino. 
Além disso, desenvolve ações junto a Empreendimen-
tos Econômicos Solidários, preparando e qualifican-
do trabalhadores e trabalhadoras – pessoas jovens e 
adultas – para o trabalho e a produção via ato associa-
tivo e cooperativo, na perspectiva do cooperativismo 
popular e da Economia Solidária.

 Assim, a OASIS apresenta inúmeras iniciativas 
sociais e contribui significativamente para o avanço 
da economia solidária, o que também abrange a ação 
coletiva social, desenvolvida no sentido de trabalho e 
produção, por meio da atuação de estudantes, docen-
tes, pessoas que realizam pesquisa e técnicos e técni-
cas  de diversas áreas do conhecimento.

 Assim, considerando a discussão sobre resíduos 
sólidos e a importância da economia solidária, deve-
mos pensar na ampliação e desenvolvimento de es-
tudos, pesquisas e projetos sobre os temas. A respeito 
disso, temos o projeto “Rede de Pesquisa, Inovação 
e Tecnologia Social em Gestão de Resíduos Sóli-
dos, Sustentabilidade e Economia Solidária (RE-
PITES)”, coordenado pelo professor Washington Jose 
de Sousa e pela professora Raquel Maria da Costa Sil-
veira da UFRN, em colaboração com docentes e pes-
quisadores e pesquisadoras da Universidade Federal 
do Pará (UFPA), Universidade Federal de Uberlândia 

https://pt-br.facebook.com/incubadoraoasis/
https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/pesquisa/consulta_projetos.jsf
https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/pesquisa/consulta_projetos.jsf
https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/pesquisa/consulta_projetos.jsf
https://sigaa.ufrn.br/sigaa/public/pesquisa/consulta_projetos.jsf
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(UFU), da Universidade do Estado do Mato Grosso 
(Unemat, Campus Tangará da Serra) e da Universida-
de Católica de Pelotas (UCPel).

 O objetivo do projeto é institucionalizar, à luz dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
uma rede interdisciplinar formada por instituições de 
Ensino Superior das cinco regiões do Brasil. A rede tem 
ênfase na gestão de resíduos sólidos recicláveis e na 
inclusão socioprodutiva de catadores e catadoras de 
materiais recicláveis à luz da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos e dos princípios da economia solidária. 
Ela se esforça para fomentar a geração de conhecimen-
tos científicos, comparativos regionais e qualificação 
das condições de trabalho e renda de trabalhadores e 
trabalhadoras em sistemas urbanos de coleta seletiva.

 O tema resíduos sólidos e caminhos para in-
clusão social à luz da PNRS vem sendo bastante dis-
cutido, principalmente pelos seus impactos no meio 
ambiente, em catadores e catadoras e na sociedade 
como um todo. Por isso, é fundamental que abramos 
nossos olhos para essa discussão e para a importância 
da implementação de políticas públicas para tentar 
diminuir a desigualdade sofrida pelos catadores e ca-
tadoras, principalmente a luz da economia solidária, 

Do que estamos falando?
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)

 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma 
agenda mundial adotada durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, composta por 17 
objetivos e 169 metas a serem atingidos até 2030.

 Esses objetivos são um apelo global à ação para acabar com a po-
breza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em 
todos os lugares, tenham uma sociedade pacífica, com paz, prosperida-
de e inclusão. São objetivos ambiciosos e interconectados que abordam 
os principais desafios de desenvolvimento enfrentados por pessoas no 
Brasil e no mundo. 

 É uma oportunidade histórica para melhorar os direitos e o bem-
-estar de cada criança e adolescente, especialmente os mais desfavo-
recidos, e garantir um planeta saudável para as futuras gerações. Saiba 
mais clicando aqui, aqui e aqui.

https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/27372#:~:text=Maria%20da%20Costa.-,Os%20caminhos%20da%20inclus%C3%A3o%20social%20%C3%A0%20luz%20da%20Pol%C3%ADtica%20Nacional,do%20Norte%2C%20Natal%2C%202019.
https://repositorio.ufrn.br/jspui/handle/123456789/27372#:~:text=Maria%20da%20Costa.-,Os%20caminhos%20da%20inclus%C3%A3o%20social%20%C3%A0%20luz%20da%20Pol%C3%ADtica%20Nacional,do%20Norte%2C%20Natal%2C%202019.
https://www.unicef.org/brazil/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel
https://www.estrategiaods.org.br/o-que-sao-os-ods/
https://odsbrasil.gov.br/
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“A gente não recicla só o lixo, a gente recicla vidas. 
… o carro-chefe da cooperativa: reciclar vidas.”
Telines Basílio do Nascimento Júnior (Carioca)

Ex-catador e presidente da Cooperativa de Trabalho de Coleta Seleti-
va da Capela do Socorro/SP (Coopercaps).

Quem foi que disse?

Alexandre Cardoso: conta a história verídica de um catador de materiais recicláveis 
que passou por muitas lutas, exploração do trabalho, exclusão social, resistências e 
conquistas através do livro “Do Lixo a Bixo: a cultura dos estudos e o tripé de sus-
tentação da vida”.

Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABREL-
PE): fez um estudo sobre os resíduos sólidos no Brasil. 

Cristiano Cipriano Pombo e Rodolfo Stipp Martino: trazem uma matéria sobre um 
ex-dependente químico, presidente da Coopercaps e que fez parceria com a Boo-
mera, finalista do Empreendedor Social 2019. 

Diogo de Santana e Daniela Metello refletem sobre os balanços e desafios da reci-
clagem e inclusão social no Brasil, em capítulo que integra a publicação Catadores 
de Materiais Recicláveis – Um Encontro Nacional do IPEA 2016. 

Fabiana Pereira Gomes e outros: em Economia Solidária e Desenvolvimento Local e 
Sustentável, trazem discussões importantes para compreender o tema. 

Mari Aparecida Bortoli: trata da identificação do conjunto de legislações que dá 
base à organização da coleta de materiais recicláveis em Políticas de inclusão pro-
dutiva e catadores de materiais recicláveis;

Observatório dos Lixões: uma fonte de consulta e controle social sobre a implemen-
tação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e a disposição final de resí-
duos e rejeitos no Brasil.
Pedro Sergio Fadini e Almerinda Antonia Barbosa Fadini: em Lixo: Desafios e Com-

que pensa na realização de atividades econômicas de 
forma coletiva, solidária e autogestionária. 

 Em resumo, a economia solidária é uma forma de 
inclusão social e desenvolvimento territorial, à medi-
da em que se mostra capaz de gerar trabalho e renda.
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promissos trazem perspectivas sobre os desafios e compromissos enfrentados 
pelo lixo no Brasil. 

Raquel Maria da Costa Silveira: desenvolveu a tese “Os caminhos da inclusão 
social à luz da Política Nacional de Resíduos Sólidos: um olhar sobre a categoria 
dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis” com o objetivo de estudar a 
inclusão social de catadores de materiais recicláveis à luz do modelo previsto na 
Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Tânia Quaresma: traz um retrato do cotidiano das pessoas que ganham a vida 
recolhendo lixo no maior lixão a céu aberto da América Latina, o Lixão da Estrutu-
ral, através do filme “Catadores de História”.

Valéria Pereira Bastos: descreve e analisa o processo histórico de construção da 
categoria profissional “catador” inspirada no Aterro Metropolitano de Jardim 
Gramacho/RJ no livro “Profissão: catador: um estudo do processo de construção 
da identidade”.

32
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Farol
Autor: Jefferson Rocha. As ilustrações representam o Farol de Mãe Luíza, localizado no 

bairro Mãe Luíza, em Natal (Rio Grande do Norte).
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OBSERVATÓRIO DAS DESIGUALDADES: ACONTECEU 
Desigualdades educacionais: barreiras e possibilidades para a efetivação de di-
reitos humanos

 Entre os dias 14 e 27 de janeiro de 2022 ocorreu curso de extensão “De-
sigualdades educacionais: barreiras e possibilidades para a efetivação de 
direitos humanos”. O objetivo do curso foi debater as barreiras que resul-
tam das desigualdades educacionais no Brasil, assim, como as possibilida-
des para enfrentá-las e, assim, promover a efetivação de direitos humanos, 
considerando os níveis nacional e subnacional. Em breve, o curso estará 
disponível no canal no youtube do Observatório.

1ª edição do Dossiê das Desigualdades 

 O Dossiê das Desigualdades é uma publicação com periodicidade 
anual e enfoca um tema importante para conhecer e enfrentar as desigual-
dades, por meio da articulação de diferentes abordagens e perspectivas, 
produzidas por autoras e autores com histórias de vida e conhecimentos 
distintos e complementares. Para a 1ª edição o tema escolhido foi “Educa-
ção e Desigualdades”. A publicação está disponível no site do Observatório.

Cotas nas universidades públicas: avanços, desafios e possibilida-
des 

 A mesa-redonda “Cotas nas universidades públicas: avanços, desafios 
e propostas” foi realizada no dia 26 abril de 2022, com o objetivo de discu-
tir as cotas uma vez a Lei 12.711, de 2012 alterou as regras de ingresso nas 
universidades federais e instituiu as cotas sociais, raciais e para as pessoas 
com deficiência, produzindo uma profunda democratização do acesso e da 
permanência nas universidades públicas. A mesma lei previu que, após dez 
anos da vigência da lei, seria feita uma revisão do programa de cotas, o que 
significa que, este ano (2022), deve ocorrer a revisão, fazendo  que a discus-
são do tema seja mais urgente do que nunca, sendo fundamental refletir 
sobre quais foram seus avanços, seus desafios e quais seriam as propostas 
para sua melhoria.

 A atividade foi organizada por dois Observatórios da UFRN: Obser-
vatório da População Infanto-Juvenil em Contextos de Violência(OBIJUV) 
e Observatório das Desigualdades da UFRN, além dos Programas de Pós-
-Graduação em Psicologia e em Gestão Pública (PPGP), da mesma institui-
ção. 
 Participaram, como debatedoras e debatedores: Luciana Lima (Pro-
fessora do Departamento de Demografia e Ciências Atuariais da UFRN) e 
Renato Santos (Coletivo Enegrecer e mestrando em Estudos Urbanos e Re-
gionais - PPEUR/UFRN). A coordenação e mediação foi realizada por Luana 
Cabral (psicóloga do CRDHMD/UFRN e coord adjunta do OBiJUV/UFRN) e 



35

Heloise Stefani Nascimento da Silva (graduanda em Serviço Social da 
UFRN e integrante doObservatório das Desigualdades da UFRN).

O papel da comunicação para o enfrentamento desigualdade de 
gênero, raça e etnia 

 No dia 02 de maio de 2022, no auditório do Núcleo de Estudos e Pes-
quisa em Ciências Sociais Aplicadas (Nepsa I), aconteceu  o debate “O pa-
pel da comunicação para enfrentar desigualdades de gênero, raça e etnia”. 
O evento foi aberto ao público, com 70 vagas, e foi realizado no contexto 
da semana do dia 3 de maio, Dia Internacional de Liberdade de Imprensa. 

 O evento foi marcado também pelo o lançamento de um conjunto de 
iniciativas do Observatório: o podcast Ações Públicas para Enfrentamen-
to de Desigualdades de Gênero e Raça, Microfone Aberto e a 2ª edição do 
Relatório Anual do Observatório das Desigualdades.
 
 Participaram, como debatedoras, Ana Paula Campos (Indígena Po-
tiguara, africana em diáspora, candomblecista, juremeira, educadora, 
escritora, colunista no RN, pesquisadora e contadora de histórias), Ali-
ce Andrade (jornalista, doutoranda em Estudos da Mídia - PPgEM/UFRN 
e pesquisadora de mídia e questões étnico-raciais) e, como debatedor, 
Fabio Oliveira (Indígena em contexto urbano,  juremeiro, bacharelado 
no curso de Audiovisual pela UFRN, produtor audiovisual e cultural do 
Gamboa do Jaguaribe). A atividade foi coordenada, organizada e media-
da por integrantes do Observatório das Desigualdades: Mariana Mazzini 
Marcondes (docente do Departamento de Administração Pública e Ges-
tão Social da UFRN e coordenadora do Observatório das Desigualdade da 
UFRN), Heloise Stefani Nascimento da Silva (graduanda em Serviço So-
cial e integrante do Observatório das Desigualdades da UFRN), Ana Flávia 
Borba  (graduanda em Administração e integrante do Observatório das 
Desigualdades da UFRN) e Ana Carolina Barbieri (graduanda em Comu-
nicação e integrante do Observatório das Desigualdades da UFRN).

Microfone Aberto 

 O Microfone Aberto é uma iniciativa do Observatório das Desigual-
dades da UFRN que tem como objetivo abrir espaço para divulgar traba-
lhos de discentes, em formato audiovisual, sobre desigualdades e ações 
públicas para seu enfrentamento. O projeto é uma forma de valorização 
da produção acadêmica e, ainda, de ampliação do acesso à informação. 
A proposta é que em cada edição possamos focar em um tema que tenha 
sido trabalhado anteriormente dentro das disciplinas que fizeram parte 
do projeto de ensino ligado ao Observatório das Desigualdades. 
Tivemos quatro edições do Microfone Aberto, em formato podcast: a 1ª 
edição foi sobre programas e projetos sociais e desigualdades, a 2ª edição 
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abordou o Plano Diretor e desigualdades, enquanto a 3ª tratou dos di-
reitos humanos e desigualdades e, finalmente, a 4ª abordou a educação e 
as desigualdades. Todos estão disponíveis no canal do youtube do Obser-
vatório.

Relatório Anual - Observatório das Desigualdades

 A 2ª edição do Relatório Anual foi dedicado à apresentação das ativi-
dades realizadas pelo Observatório das Desigualdades da UFRN durante 
o ano de 2021 e, ainda, à apresentação da 2ª edição do Glossário das Desi-
gualdades, incluindo novos verbetes para compreender as desigualdades 
e como enfrentá-las. 

ObservaPesquisa

 No mês de julho de 2022 acontecerá um curso de extensão, com o 
objetivo de lançar a nossa mais nova iniciativa: Observa Pesquisa. Nele, 
iremos enfocar os temas da primeira etapa da pesquisa do Observatório: 
políticas de igualdade de gênero (mulheres e LGBTQIA+), raça e juventu-
de. O foco será nas políticas públicas do Rio Grande do Norte. Você pode 
conferir a programação completa em nosso instagram.

Meio ambiente, desigualdades e ações públicas

 O Observatório realizará entre junho e julho de 2022, o curso de ex-
tensão “Meio ambiente, desigualdades e ações públicas”. A atividade visa 
debater sobre as relações do meio ambiente e a formação de desigualda-
des no Brasil, tendo em conta diversos recortes e interseccionalidades, 
Para isso, aborda temas como o olhar de comunidades e povos tradicio-
nais sobre o meio ambiente,  resíduos sólidos e agroecologia. Para conferir 
a programação completa, acesse nosso instagram.

OBSERVATÓRIO DAS DESIGUALDADES: VAI ACONTECER

2ª Edição do Dossiê  das Desigualdades 

 O Dossiê das Desigualdades é uma publicação do Observatório que 
tem periodicidade anual e enfoca um tema importante para conhecer e 
enfrentar as desigualdades. Para isso, a publicação promove a articulação 
de diferentes abordagens e perspectivas, produzidas por autoras e auto-
res com histórias de vida e conhecimentos distintos e complementares. 
A nossa segunda edição abordará o tema “Descomplicando Gênero e Se-
xualidades”, com textos produzidos a partir das nossas duas edições do 
Conversatório. Por isso, fiquem ligadas e ligados em nossas redes sociais! 
Caso queiram assistir os Cursos do Conversatório clique aqui e aqui. 

https://www.instagram.com/observadesigualdades/
https://www.youtube.com/watch?v=ynRzz7Wwq1g&list=PLhkrFd57-VQBpiO15ZpZVbgHQbepYVkRd
https://www.youtube.com/watch?v=k29luN937sU&list=PLhkrFd57-VQC6dGFv5gvpMaEAQLfr5nac
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 DICAS CULTURAIS DO OBSERVATÓRIO:
 para ler, ouvir ou assistir 

FILME: Lixo Extraordinário.

 O documentário é gravado em um dos maiores aterros sanitários do 
mundo, localizado no Jardim Gramacho, bairro de Duque de Caxias (RJ) e 
conta a história de sete catadores que transformam o lixo em arte com a 
ajuda do artista plástico Vik Muniz.

Assista ao trailer.

FILME: Estamira.

 O documentário de Marcos Prado acompanha a vida da extraordiná-
ria Estamira, que vive e sonha em um lixão do Rio de Janeiro. 

Assista ao trailer.

FILME: Garapa.

 O documentário de José Padilha, lançado em 2009, aborda a fome 
no Brasil e no mundo, focando famílias no interior do Ceará. O tema, em 
2022, voltou a ser atual no país, infelizmente.

Assista ao trailer.

FILME: Catadores de História. 

 O filme “Catadores de  história” de Tânia Quaresma traz um retrato 
do cotidiano das pessoas que ganham a vida recolhendo lixo no maior li-
xão a céu aberto da América Latina, o Lixão da Estrutural (DF).

Assista.

FILME: We feed the world

 O documentário australiano reconstrói as origens dos alimentos que 
consumimos, enfocando sua plantação, pesca, produção e distribuição, 
trazendo uma perspectiva crítica para a indústria alimentícia.

Assista ao trailer.

FILME: Kiss the Ground

 O documentário dos Estados Unidos da América reflete sobre as al-

https://www.youtube.com/watch?v=_pyR9qCd2F8
https://www.youtube.com/watch?v=hZA3SNRtlDQ 
 https://www.youtube.com/watch?v=ZB79j6ltSU8 
 https://www.youtube.com/watch?v=-GFgVpDs8oo 
https://www.youtube.com/watch?v=qPNovoWxlSo 
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ternativas em termos de formas de produção agrícola para um mun-
do sustentável e para o enfrentamento da mudança climática, abordando 
questões como regeneralização do solo, recuperação de ecossistemas e 
produção sustentável de alimentos. 

Assista ao trailer.

SÉRIE: Um planeta perfeito

 A série apresenta como a natureza opera no planeta para garantir 
equilíbrio e diversidade, mas vem sendo ameaçada pela atuação humana. 

Assista ao trailer.

ENTREVISTA: Vozes da Floresta. 

 Ailton Krenak é entrevistado na série “Vozes da Floresta”, parte do 
documentário “Não verás país nenhum”— uma produção Memória Viva, 
em parceria com o Le Monde Diplomatique Brasil.

Assistir.

PODCAST: Ações públicas para o enfrentamento das desigualdades de 
gênero e raça

 Dois dos episódios do podcast são dedicados à questão indígena: 
Ecos do Jaguaribe, de Fabio Oliveira, e o Estado Yanomami, de Bianca 
Siqueira. O podcast foi produzido a partir de um concurso para seleção 
de episódios, fruto da parceria dos Observatórios das desigualdades da 
UFRN e da Fundação João Pinheiro (FJP), Associação Nacional de Ensino e 
Pesquisa do Campo de Públicas (ANEPCP) e Fundação Tide Setubal, com 
colaboração da Ação Brasileira de Combate às Desigualdades (ABCD). 

Ouça. 

PODCAST: Vozes do Planeta.

 Vozes do Planeta é um podcast com entrevistas e temas que giram 
em torno da sustentabilidade, conservação ambiental e questões climáti-
cas atuais.

Ouça.

PODCAST: Politicamente Incorreto… E Ambientalmente Também.

O Politicamente Incorreto… E Ambientalmente Também é o podcast men-

https://www.youtube.com/watch?v=K3-V1j-zMZw
https://www.youtube.com/watch?v=WjayRwTvzLc 
https://www.youtube.com/watch?v=KRTJIh1os4w 
https://www.youtube.com/c/ANEPCP 
https://open.spotify.com/show/4Qbbx1JYKUij2erAMGbtnN
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sal sobre política e meio ambiente do Modefica. Marina Colerato, edi-
tora do site, conversa com pessoas convidadas sobre as convergências 
entre Brasília e sustentabilidade, levantando o que está acontecendo em 
termos de governo e legislação, como entender as manobras e como po-
demos atuar para interferir nesse lugar, que parece tão distante, mas na 
verdade está tão perto de nós.

Ouça. 

MÚSICA: Xote Ecológico. 

 A música Xote Ecológico de Luiz Gonzaga, em um ritmo muito ani-
mado, fala sobre a destruição dos recursos naturais do planeta e seu im-
pacto.

Ouça. 

MÚSICA: Passarinhos.

 Parceria de Emicida e Vanessa da Mata, reflete sobre as dificuldades 
que as pessoas enfrentam em uma sociedade desigual em termos sociais 
e ambientais. 

Ouça. 

LIVRO: Profissão: catador: um estudo do processo de construção da iden-
tidade.

 Este livro, de Valéria Pereira Bastos, descreve e analisa o processo 
histórico de construção da categoria profissional “catador” inspirada no 
Aterro Metropolitano de Jardim Gramacho/RJ.

Leia. 

LIVRO: Ideias para adiar o fim do mundo.

 No livro, Ailton Krenak discute a relação da humanidade com a na-
tureza, refletindo sobre os desastres socioambientais que marcam o An-
tropoceno. Trata-se de uma adaptação de conferências e entrevistas do 
autor.

Leia.

LIVRO: Quarto de despejo.

 Na obra clássica de Carolina Maria de Jesus conhecemos a realida-

https://open.spotify.com/show/2yfu9Z1YRgaTRh2xCuYdiq
https://www.youtube.com/watch?v=1HQ6rAqqt6Q 
https://www.youtube.com/watch?v=IJcmLHjjAJ4 
http://www.ser.puc-rio.br/uploads/assets/files/Livro_e-book_profissao_catador_Valeria_14%289%29.pdf
 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/5727070/mod_resource/content/1/ideias-para-adiar-o-fim-do-mundo-1-34.pdf 
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de da escritora, catadora e residente da então favela do Canindé, em 
São Paulo, por meio da leitura de seu diário. A prosa poética da autora nos 
introduz à realidade das pessoas empobrecidas no Brasil das décadas de 
1950 e 1960. 

Leia.

LIVRO: Torto Arado

 No romance de Itamar Vieira Júnior acompanhamos a história das  
irmãs, Bibiana e Belonísia, em uma comunidade no sertão da Bahia. A his-
tória é atravessada pelas lutas de resistência da comunidade e sua cultura 
e tradições. 

Leia.

40

http://dpid.cidadaopg.sp.gov.br/pde/arquivos/1623677495235~Quarto%20de%20Despejo%20-%20Maria%20Carolina%20de%20Jesus.pdf.pdf 
https://todavialivros.com.br/livros/torto-arado 
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